
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI 0017 DE 21 DE MARÇO DE 2.012, DE AUTORIA DOS VEREADORES LUIZ AURÉLIO PAGANI E CARLOS TRIGO, QUE DISPÕE SOBRE VEDAÇÕES PARA NOMEAÇÕES E DESIGNAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO NO ÂMBITO DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria parlamentar que dispõe sobre vedações para nomeações e designações para cargos em comissão no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Botucatu.

Com efeito, o artigo 56 da Lei Orgânica do Município, em seu § 5º estabelece que os Secretários Municipais serão escolhidos dentre os cidadãos residentes no Município de Botucatu e no exercício de seus direitos políticos na área de sua jurisdição.

Assim sendo, o propositura que versa sobre  vedações para nomeações e designações para cargos em comissão no âmbito dos Poderes Executivo modifica o disposto na Lei Orgânica o que, obviamente, não pode se dar através de lei ordinária.

Portanto, a matéria não deve ser encaminhada ao   Plenário, senão através de proposta de Emenda à Lei Orgânica, observando-se, para tanto, o disposto no artigo 28, I da norma maior do Município de Botucatu, que estabelece que a respectiva autoria deve ser de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal.

Mas não é só.

Na verdade, independentemente do aspecto concernente à espécie legislativa, a respeito da matéria versada no Projeto de Lei em referência há fundada discussão acerca da iniciativa.

Em que pese se tenha conhecimento da aprovação, em diversos municípios, de norma legal que trata da matéria versada no Projeto de Lei em análise, tem-se ciência, outrossim, de que o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em decisão liminar proferida na ação direta de inconstitucionalidade número 0245048-18.2011.8.26.0000, promovida pelo Prefeito do Município de Franca, suspendeu a execução da norma aprovada pela Casa Legislativa daquele localidade.

Com efeito, a liminar foi concedida por haver se vislumbrado vício de iniciativa, nos seguintes termos (cópia da decisão anexa):

Trata-se de ação ajuizada pelo Prefeito do Município de Franca, objetivando declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 7.571, de 17 de agosto de 2011, dispondo sobre a proibição de nomear ou designar pessoas para cargos em comissão, no âmbito dos poderes Executivo e Legislativo, denominada “Lei da Ficha Limpa Municipal”, de iniciativa parlamentar, sob o fundamento de que essa proibição limita ato típico de administração, de competência exclusiva do Prefeito, o que afronta os artigos 5º, 47, II, VI, VII e XI, 115, II e 144, da Constituição do Estado de são Paulo Tendo em vista a presença dos requisitos, especialmente o “fumus” (separação dos poderes, art. 2º, CF), concedo a liminar pleiteada, suspendendo a execução da Lei Municipal nº 7.571, de 17 de agosto de 2011, no que se refere às vedações para nomeação para cargos em comissão da administração pública direta, indireta e fundacional imposta ao Executivo.

Solicite-se informações ao Presidente da Câmara Municipal. Prazo de 30 dias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado nos termos doart. 90, § 2º, da Constituição Estadual.

Após, à d. Procuradoria Geral de Justiça.

Int.

São Paulo, 26 de setembro de 2011.

Oliveira Santos - Relator

A decisão liminar foi atacada por agravo regimental, ao qual foi negado provimento, por votação unânime, pelos membros do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (cópia da decisão anexa):

VOTO N° 30.676

Agr. Regimental n° 0245048-18.2011.8.26.0000/50000

Agvte: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA

Agvdo: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FRANCA AGRAVO REGIMENTAL. Pretensão de suspender liminar concedida em ação direta de inconstitucionalidade, na qual se suspendeu a execução de lei municipal, até o julgamento do mérito, no que concerne à nomeação de pessoas para cargos em comissão. DESCABIMENTO. Inexistência de elementos novos, aptos a alterar o entendimento manifestado no despacho impugnado. Recurso desprovido.

Vistos.

A Câmara Municipal de Franca interpõe Agravo Regimental contra decisão que, em autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do Município de Franca, objetivando declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 7.571, de 17 de agosto de 2011, que dispõe sobre a proibição de nomear ou designar pessoas para cargos em comissão, no âmbito dos poderes Executivo e Legislativo, denominada "Lei da Ficha Limpa Municipal", de iniciativa parlamentar, sob o fundamento de que essa proibição limita ato típico de administração, de competência exclusiva do Prefeito, o que afronta os artigos 5o, 47, II, VI, VII e XI, 115, II e 144, da Constituição do Estado de São Paulo, concedeu liminar para fins de suspensão de execução da lei no que se refere às vedações impostas ao Executivo.

Sustenta a agravante a inexistência de lesão ou risco de ineficácia do provimento jurisdicional a final, tendo em vista que a matéria objeto da lei não é de competência privativa do Chefe do Executivo, mas de iniciativa concorrente.

E o relatório.

Em que pesem os argumentos do recurso, a análise dos fatos será feita no momento oportuno, isto é, no julgamento do mérito da ação, não trazendo este agravo elementos novos, aptos a modificar a decisão recorrida.

É bem de ver que, para a concessão de liminar, que apenas suspendeu a execução da lei no que concerne às vedações impostas ao Poder Executivo, fez-se uma cognição sumária da questão posta em exame, verificando-se a relevância da fundamentação trazida pelo autor da ação. Não se identifica risco de dano imediato que afete o interesse do agravante, cujos argumentos, na verdade, estão direcionados ao mérito.

Frise-se que, na linha do entendimento deste C. Órgão

Especial, a apreciação do deferimento da liminar "é uma faculdade do Relator e sobre a qual cabe decidir conforme sua livre convicção diante da importância do

exame dos fundamentos e da possibilidade da ocorrência de danos irreparáveis, ou de difícil reparação" (Ag.Reg. n° 0080499-88.2011.8.26.0000/50000, Rei. Des.  Armando Toledo).

Ante o exposto, negam provimento ao recurso.

Assim, sem adentrarmos no mérito da matéria constante do Projeto de Lei, análise que não é afeta à assessoria jurídica, vê-se que, quanto à iniciativa, há fundada discussão que já mereceu, inclusive, pronunciamento desfavorável à edilidade do Órgão  Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Por este motivo, em atenção ao que dispõe o artigo 14, II, “h” do Regimento Interno da Câmara Municipal, que obriga o presidente a devolver ao autor matérias alheias à competência da Câmara Municipal, s.m.j., há necessidade de se postergar a análise da propositura em referência, desde que observada a questão concernente à espécie legislativa inicialmente abordada, para  momento posterior à decisão a ser proferida pelo E. TJSP na ADIN acima mencionada.

Este é o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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